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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10920.002629/2004­06 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2202­01.236  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  07 de junho de 2011 

Matéria  IRPF 

Recorrente  JOSÉ MARIA DE SOUZA MARTINS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001 

IMPOSTO  DE  RENDA  NA  FONTE  A  TÍTULO  DE  ANTECIPAÇÃO  ­ 
FALTA DE RETENÇÃO ­ Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à 
incidência  do  imposto  de  renda na  declaração  de  ajuste  anual,  é  legitima a 
constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a 
fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção (Súmula CARF n° 
12). 

IMPOSTO RETIDO NA FONTE. ÔNUS DA PROVA DA RETENÇÃO. 

O  imposto pago ou  retido na fonte,  correspondente a  rendimentos  incluídos 
na  base  de  cálculo,  será  deduzido  do  imposto  progressivo  para  fins  de 
determinação  do  saldo  do  imposto  a  pagar  ou  a  ser  restituído.  Ausente 
comprovação  documental  da  data  e  dos  valores  de  recebimento  e  retenção, 
não há como restabelecer a dedução glosada. 

Recurso negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.  

  

 

 

(Assinado digitalmente)  
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Nelson Mallmann – Presidente e Relator. 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Antonio  Lopo 
Martinez,  Ewan  Teles  Aguiar,  Margareth  Valentini,  Rafael  Pandolfo,  Pedro  Anan  Júnior  e 
Nelson  Mallmann.  Ausentes,  justificadamente,  os  Conselheiros  Helenilson  Cunha  Pontes  e 
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga. 
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Relatório 

JOSÉ  MARIA  DE  SOUZA  MARTINS,  contribuinte  inscrito  no  CPF/MF 
227.209.017­68, com domicílio fiscal na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, à Rua 
Comandante  Frederico  Stoll,  nº  46,  Bairro  Centro,  jurisdicionado  a  Delegacia  da  Receita 
Federal do Brasil em Joinville ­ SC, inconformado com a decisão de Primeira Instância de fls. 
27/28, prolatada pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em 
Florianópolis ­ SC, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a 
sua reforma, nos termos da petição de fls. 32/34. 

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 24/06/2004, Auto de 
Infração  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  (fls.  15/21),  com  ciência  presumida  em 
01/09/2004  (fls.  24),  exigindo­se  o  recolhimento  do  crédito  tributário  no  valor  total  de  R$ 
24.016,91 (padrão monetário da época do lançamento do crédito tributário), a título de Imposto 
de Renda Pessoa Física,  acrescidos  da multa  de  lançamento  de  ofício  normal  de  75% e  dos 
juros de mora de, no mínimo, de 1% ao mês, calculados  sobre o valor do  imposto de renda, 
relativo ao exercício de 2001, correspondente ao ano­calendário de 2000.  

A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização 
onde a autoridade lançadora entendeu haver dedução  indevida de imposto de renda retido na 
fonte.  Sócio  da  fonte  pagadora  cujos  recolhimentos  de  imposto  na  fonte  não  constam  nos 
sistemas  da Receita  Federal.  Infração  capitulada  no  artigo  12,  inciso V,  da Lei  n°  9.250,  de 
1995. 

Em sua peça  impugnatória de fls. 01/02,  instruída pelos documentos de  fls. 
03/14,  apresentada,  tempestivamente,  em  28/09/2004,  o  contribuinte,  se  indispõe  contra  a 
exigência fiscal, solicitando que seja acolhida à  impugnação para declarar a insubsistência do 
Auto de Infração, com base, sem síntese, nos seguintes argumentos: 

­  que  em  17/11/2003,  recebi  o  Termo  de  Intimação  para  apresentar  os 
comprovantes  de  rendimentos  tributáveis  relativos  ao  exercício  2001  ano  base  2000. 
Prontamente compareci a essa Secretaria da Receita Federal e apresentei esclarecimentos dos 
rendimentos tributáveis, informando o seguinte: Os rendimentos tributáveis declarados tinham 
como fontes pagadoras: José Maria de Souza Martins & Cia Ltda. — R$ 10.800,00 Eletrobrás 
Termonuclear S.A. — ELETRONUCLEAR — R$ 49.049,11; 

­  que  o  valor  pago  pela  Eletrobrás  (R$  49.049,11  —  IR  na  fonte  R$ 
12.027,85 = R$37.021,26),  foi  relativo  a parte de  indenização  trabalhista  conforme Processo 
RT 189/1992 da 19 Vara/RJ; 

­  que  como  comprovante  de  pagamento  apresentei  a  V.Sas.  apenas  um 
relatório do andamento do processo da reclamação trabalhista (anexos 01 a 05), extraído do site 
do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  1ª  Região,  onde  constava:  “27/07/2000  —  Alvará 
0558/00 R$ 37.021,26 CEF”; 
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­ que naquela ocasião informei a V.Sas. a provável demora e dificuldade em 
conseguir os documentos de comprovação, em razão do processo ainda não ter sido concluído 
e por encontrar­se no Tribunal do Trabalho; 

­ que em 01/09/2004, recebi o Auto de Infração que constava na página com 
título Mensagens,  as  informações:  "...  Foram alterados  os  valores  das  seguintes  linha de  sua 
declaração: Imposto de renda retido na fonte para R$ 0,00"; 

­  que  através  desta  apresento  a  V.Sas.  os  comprovantes  de  rendimentos 
(Anexos 06 e 07), rogando sua especial compreensão para o fato de ser de praxe não constar 
em Alvará Judicial o valor do imposto de renda retido na fonte, presumindo­se que a Eletrobrás 
Termonuclear S.A. — Eletronuclear fez a retenção e o devido recolhimento. 

Após  resumir  os  fatos  constantes  da  autuação  e  as  principais  razões 
apresentadas pelo  impugnante a Quarta Turma da Delegacia da Receita Federal  do Brasil de 
Julgamento em Florianópolis ­ SC conclui pela procedência da ação fiscal e pela manutenção 
do crédito tributário, com base nas seguintes considerações: 

­ que de acordo com o parágrafo 2º do art. 87 do Decreto n2 3.000, de 26 de 
março de 1999 (RIR/99), o comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora em nome 
do contribuinte é o documento hábil para que comprovar a retenção na fonte; 

­  que  não  se  pode  simplesmente  presumir  que  houve  a  retenção  e  o 
recolhimento do imposto, como requer o contribuinte. Caberia a ele apresentar o comprovante 
de  rendimentos  e  de  retenção  do  imposto  de  renda  na  fonte  ou  qualquer  outro  documento, 
como por exemplo, cópia da planilha de cálculo do processo judicial que evidenciasse de fato a 
retenção do imposto ou cópia do DARF correspondente; 

­ que em pesquisa realizada nos sistemas da RFB, que ora se anexa às fls. 25 
a  27,  não  existe  DIRF  da  fonte  pagadora  informando  a  retenção  do  IRRF  pleiteado  pelo 
contribuinte; 

­ que, assim, pelo que dos autos consta, não logrou o contribuinte comprovar 
o IRRF informado na DIRPF. 

Cientificado  da  decisão  de  Primeira  Instância,  em  27/03/2008,  conforme 
Termo  constante  às  fls.  29/31,  e,  com  ela  não  se  conformando,  o  contribuinte  interpôs,  em 
tempo hábil (28/04/2008), o recurso voluntário de fls. 32/34, instruído pelo documento de fls. 
35/37, no qual demonstra irresignação contra a decisão supra, baseado, em síntese, nos mesmos 
argumentos apresentados na fase impugnatória, reforçado pelas seguintes considerações: 

­ que como poderia "apresentar o comprovante de rendimentos e de retenção 
do  imposto  de  renda  na  fonte  ou  qualquer  outro  documento"  se  isto  é  de  inteira 
responsabilidade do empregador, obrigado ao pagamento das verbas indenizatórias; 

­ que como se não bastasse essa Lei sobre o Imposto de Renda, a Súmula d. 
368, II, do TST é igualmente clara ao tratar do assunto: “É do empregador a responsabilidade 
pelo  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  fiscais,  resultante  de  crédito  do 
empregado oriundo de condenação judicial, devendo incidir, em relação aos descontos fiscais, 
sobre  o  valor  total  da  condenação,  referente  às  parcelas  tributáveis,  calculado  ao  final,  nos 
termos da Lei n". 8.541/1992 e art. 46, e Provimento da CGJT n". 03/2005”; 

­ que como se pode ver, não é da competência do Recorrente,  tampouco de 
sua  responsabilidade, apresentar documentos  comprobatórios do  recolhimento do  Imposto de 
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Renda,  já  que,  como  ensina  a  Lei  e  a  Súmula  do  TST,  é  de  inteira  responsabilidade  do 
empregador, que, no presente caso, se  trata da Reclamada na Ação Trabalhista — Eletrobrás 
Termonuclear S/A. 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Nelson Mallmann, Relator 

O  presente  recurso  voluntário  reúne  os  pressupostos  de  admissibilidade 
previstos  na  legislação  que  rege  o  processo  administrativo  fiscal  e  deve,  portanto,  ser 
conhecido por esta Turma de Julgamento. 

A matéria em discussão, conforme visto do relatório, versa sobre imposto de 
renda pessoa física, diante da constatação de compensação indevida de imposto de renda retido 
na fonte na declaração de ajuste anual, já que o contribuinte, na visão da autoridade lançadora, 
deixou  de  comprovar  a  respectiva  retenção  sobre  as  verbas  tributáveis  recebidas  através  do 
acordo  judicial  trabalhista.  Ressalte­se  que  as  verbas  recebidas  foram  consignadas  na 
Declaração de Ajuste Anual do exercício de 2001. 

 Inconformado,  em  virtude de  não  ter  logrando  êxito  na  instância  inicial,  o 
recorrente apresenta a sua peça recursal a este E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
pleiteando a reforma da decisão prolatada em Primeira Instância, sendo que para tanto suscita, 
tão­somente,  a  ilegitimidade  passiva  do  recorrente  pela  responsabilidade  da  retenção  do 
imposto de renda na fonte. 

Quanto ao aspecto da ilegitimidade passiva do recorrente, tem­se que de uma 
leitura atenta da peça recursal logo evidencia que o suplicante entende que o imposto de renda 
na fonte em discussão é típico de imposto por antecipação do devido na declaração e só poderia 
ser exigido da fonte pagadora. 

A  jurisprudência  firmada  neste  Tribunal  Administrativo  quanto  à  matéria, 
após  longo  estudo  e  debate,  se  desenvolveu  no  sentido  da  legalidade  de  tais  lançamentos 
quando a ação fiscal ocorrer depois de encerrado o ano­calendário. 

Assim,  após  a  análise  da  questão  em  julgamento  só  posso  acompanhar  a 
decisão  de  Primeira  Instância,  já  que  o  meu  entendimento,  acompanhado  pelos  dos  demais 
pares  desta  Turma  de  Julgamento,  sobre  o  caso  é  convergente,  pelas  razões  alinhadas  na 
seqüência: 

Indiscutivelmente,  estamos  diante  de  um  imposto  com  característica  de 
imposto,  que  poderia  ter  sido  exigido  na  fonte,  conhecido  como  antecipação  do  devido  na 
declaração. 

O  Código  Tributário  Nacional  –  CTN  reconhece  a  existência  de  duas 
possíveis  entidades  pessoais  no  pólo  passivo  de  qualquer  relação  jurídica  tributária,  quais 
sejam: o contribuinte e o responsável (art. 121, parágrafo único). Desta  forma, somente pode 
ser sujeito passivo a pessoa que tenha relação direta e pessoal com o fato gerador – hipótese em 
que  a  pessoa  é  contribuinte  ­,  ou  a  pessoa  que  não  seja  o  contribuinte,  mas  tenha 
necessariamente algum tipo de vínculo com o fato gerador – hipótese prescrita no art. 128 do 
CTN para a figura do responsável. 

O  art.  45  do  CTN  conceitua  o  contribuinte  do  imposto  de  renda  como  a 
pessoa  que  seja  titular  da  disponibilidade  econômica  ou  jurídica  da  renda  ou  provento 
tributável. Como, também, no parágrafo único do mesmo artigo estatui que “a lei pode atribuir 
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à fonte pagadora da renda ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto 
cuja retenção e recolhimento lhe caibam”. 

Assim, aquele que aufere a renda ou o provento é o contribuinte do imposto 
de  renda, por  ter  relação direta  e pessoal  com a  situação que  configura o  fato  gerador desse 
tributo, que é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou provento.  

Por  outro  lado,  a  fonte  pode  ser  responsabilizada  legalmente  pelo 
cumprimento da obrigação de  recolher o  imposto de  renda porque possui  um vínculo  com o 
fato  gerador,  eis  que  efetua  o  pagamento  ou  crédito  que  decorre  da  renda  ou  do  provento 
tributável,  embora  não  tenha  relação  natural  com  o  fato  sujeito  à  tributação,  já  que  não  é  a 
pessoa titular da aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou do provento 
tributável. 

Nesta  Turma  de  Julgamento  que  tem  origem  na  antiga  Quarta  Câmara  do 
Primeiro Conselho de Contribuintes,  a  Jurisprudência  é pacífica no  sentido de que quando  a 
fonte tenha efetuado a retenção e fornecido o respectivo comprovante ao beneficiário da renda 
ou  do  provento,  e  caso  o  imposto  seja  considerado  antecipação  do  imposto  devido  pelo 
beneficiário na declaração de ajuste anual, este  tem o direito de compensar o  imposto retido, 
ainda  que  a  fonte  não  o  tenha  recolhido,  já  que  a  responsabilidade  passa  a  ser  exclusiva  da 
fonte pagadora.  

Da mesma forma, a Jurisprudência é pacífica no sentido de que se a previsão 
da tributação na fonte se dá por antecipação do imposto devido na declaração de ajuste anual e 
se a ação fiscal ocorrer após o ano­base da ocorrência do fato gerador, incabível a constituição 
de  crédito  tributário  através  do  lançamento  de  imposto  de  renda  na  fonte  na  pessoa  jurídica 
pagadora dos rendimentos. O lançamento, a  título de imposto de renda, se for o caso, deverá 
ser  efetuado  em  nome  do  contribuinte,  beneficiário  do  rendimento,  exceto  no  regime  de 
exclusividade do imposto na fonte. 

Em síntese, a  fonte  tem o direito de descontar o  imposto de  renda na  fonte 
quando paga a renda ou provento e por outro lado, o contribuinte tem o direito de receber da 
fonte  o  informe  de  rendimento  e  retenção,  para  que  possa  exercer  os  efeitos  de  direito  daí 
eventualmente derivados,  inclusive o de compensar o imposto retido na fonte com o imposto 
que tiver que pagar na declaração de ajuste anual. 

Assim,  é  conclusivo  que,  segundo  a  lei  tributária,  para  que  o  contribuinte 
possa exercer o direito de compensar o imposto pago na fonte com o imposto a pagar sobre os 
rendimentos na declaração anual de ajuste, é necessário que a fonte lhe forneça o comprovante 
de retenção.  

No caso em análise, é fato  inegável que o valor pago para o suplicante  tem 
origem em rendimentos  tributáveis sujeitos à retenção na fonte como antecipação do imposto 
devido na declaração. 

Por  outro  lado,  tem­se  como  regra  básica  que  a  percepção  de  rendimentos 
pode gerar a obrigação de ser pago o tributo correspondente; para tanto, a legislação ordinária 
fixa os parâmetros que, uma vez atingidos, dão lugar ao nascimento da obrigação tributária. 
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Dentre as regras traçadas pela lei tributária, está a que marca o momento em 
que  se considera ocorrida à disponibilidade da  renda ou dos proventos  e,  conseqüentemente, 
em que nasce a obrigação tributária correspondente. 

A responsabilidade pela retenção do imposto, no caso dos autos, nos termos 
da  lei que a  instituiu,  se dá a  título de antecipação daquele que o contribuinte, pessoa  física, 
tem o dever de apurar em sua declaração de ajuste anual. 

A pessoa física beneficiária é o titular da disponibilidade econômica, ou seja, 
é efetivamente o contribuinte. O fato de a fonte não efetuar a retenção, a título de antecipação 
do  devido  na declaração,  não  exime o  contribuinte  ­  pessoa  física  de  incluir  os  rendimentos 
recebidos em sua declaração de ajuste anual. 

Logo, considerando que a pessoa física beneficiária dos rendimentos pagos, 
sobre  o  qual  se  poderia,  na  época  oportuna,  ter­se  exigido  o  imposto  de  renda  da  fonte 
pagadora  a  titulo  de  antecipação  (antes  do  encerramento  do  ano­calendário),  encontra­se 
relacionada  nominalmente  na  listagem.  Assim,  cabe  a  constituição  do  lançamento  de  ofício 
junto àquele contribuinte, uma vez comprovado que o mesmo deixou de oferecer estes valores 
à  tributação  em  suas  declarações  de  ajuste  anual  (declaração  indevida  de  IRF  –  redução 
indevida do imposto apurado). 

No caso de  imposto  incidente na fonte, a  título de redução na declaração, a 
ausência da retenção não exime o beneficiário de declarar todos os rendimentos recebidos no 
ano­base,  pois  a  pessoa  jurídica  ou  física  beneficiária  é  efetivamente  o  sujeito  passivo  ­ 
contribuinte, nos exatos termos da lei. 

Em  face  de  julgamentos  levados  a  efeito  neste  Colegiado,  constatou­se, 
ainda,  que  o  Fisco,  em  lançamento  de  ofício,  ora  exigia  o  imposto  de  renda  junto  à  fonte 
pagadora,  ora  exigia  o  imposto  do  beneficiário,  pessoa  física  ou  jurídica,  seja  lançando  os 
rendimentos omitidos na declaração, seja deslocando rendimentos declarados como isentos/não 
tributáveis para rendimentos tributáveis. 

A  legislação  regente  não  dá  guarida  a  essa  opção,  quanto  ao  mesmo  fato 
(rendimento). Por ocasião do  lançamento,  só há um  sujeito passivo. A  lei  não dá guarida  ao 
fisco  de  eleger,  conforme  as  circunstâncias,  ora  um,  ora  outro.  Tendo­se  a  identificação  do 
beneficiário, sobre ele deve recair o imposto, visto ser sujeito passivo ­ contribuinte da relação 
jurídica. Dando­se a ação fiscal dentro do ano­base, a exigência há de ser na fonte pagadora, 
nos exatos preceitos da lei. Qualquer outro procedimento poder­se­ia chegar à situação de se 
exigir  o  mesmo  imposto  tanto  da  fonte  pagadora  como  do  contribuinte  pessoa  física  ou 
jurídica, tipificando bis in iden. Há possibilidades para tanto, por exemplo: fonte pagadora em 
determinada Região Fiscal e pessoa física ou  jurídica em outra; pessoa física ou  jurídica não 
mais  com  vínculo  com  a  fonte  pagadora,  sem  que  essa  possa  informar  ao  beneficiário  do 
rendimento  ter  sofrido  a  ação  fiscal  para  recolher  o  imposto  não  retido  e  a  pessoa  física  ou 
jurídica beneficiária também sofrer ação fiscal. 

Em  outra  situação,  poder­se­ia  exigir  o  imposto  na  fonte  quando  o 
beneficiário sequer estaria sujeito à apresentação da declaração, quando, então, a exigência do 
imposto  na  fonte,  após  o  prazo  da  entrega  da  declaração,  seria  improcedente,  visto  que  a 
incidência, nos termos legais, é tão­somente a título de antecipação. Antecipar o quê se, nesse 
caso, sequer o beneficiário encontrava obrigado a apresentar a DIRPF. 

Assim,  é  que  o  legislador,  nos  casos  de  incidência  na  fonte,  quanto  a 
rendimentos pagos e não sujeitos a ajuste anual, previu ser de inteira responsabilidade da fonte 
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pagadora  o  recolhimento  de  imposto  não  retido.  Fala­se,  aqui,  do  Decreto­lei  n°  5.844,  de 
1943, com ênfase aos seus artigos 99, 100 e 103. 

Referidos artigos encontram­se consolidados nos arts. 574 e parágrafo único, 
576 e 576 do RIR/80; 791, 795 e 919 do RIR/94; e 717, 721 e 722 do RIR/99, citando os dois 
primeiros a título de ilustração e, o último, em vigência. 

Apesar de os três Regulamentos acima citados considerarem os dispositivos 
legais  previstos  no  Decreto­lei  n°  5.844,  de  1943,  como  também  aplicáveis  à  obrigação  da 
fonte de reter o imposto quando do pagamento de rendimento sujeitos à incidência na fonte a 
título de antecipação, não é este o ordenamento jurídico previsto naquele diploma legal. 

Na  sistemática  do  Decreto­lei  n°  5.844,  de  1943,  no  “Título  I  ­  Da 
Arrecadação por Lançamento ­ Parte Primeira ­ Tributação das Pessoas Físicas” (arts. 1° a 26) 
previa­se  a  incidência  de  imposto  de  renda  anual,  por  cédulas,  deduções  cedulares  e 
abatimentos) e ainda não contemplava a incidência de imposto na fonte sobre os rendimentos 
sujeitos à tabela progressiva anual. 

Na “Parte Segunda  ­ Tributação das Pessoas  Jurídicas” do  art.  27  a 44. Os 
artigos  45  a  94  referem­se  a  casos  especiais  de  incidência  de  imposto  (espólio,  liquidação, 
extinção  e  sucessão  de  pessoas  jurídicas,  empreitadas  de  construção,  atividade  rural, 
transferência de residência para o País, administração do imposto pela entrega da declaração, 
pagamento do imposto em quotas, meios, local e prazo de pagamento). 

O  Título  II  ­  Da  Arrecadação  das  Fontes  que  interessa  à  formação  de 
convicção para julgamento do lançamento em questão, desdobra­se em III Capítulos, que são: 

O Capítulo I envolve os seguintes rendimentos: quotas­partes de multas (art. 
95),  títulos  ao  portador  e  taxas  (art.  96),  rendimentos  de  residentes  ou  domiciliados  no 
estrangeiro (art. 97) e de exploração de películas cinematográficas estrangeiras (art.98). Esses 
rendimentos sujeitavam­se ao imposto de renda na fonte a alíquotas específicas. 

O Capítulo II ­ Da retenção do Imposto determina, no art. 99, o momento em 
que compete à fonte reter o imposto referente aos rendimentos especificados nos arts. 95 e 96. 
E, no art. 100, o momento da retenção quanto aos rendimentos tratados nos arts. 97 e 98. 

O Capítulo III ­ Do Recolhimento do Imposto disciplina a obrigatoriedade de 
recolher aos cofres públicos o  imposto  retido  e o prazo desse  recolhimento  (arts. 101 e 102, 
respectivamente). E, em seu art. 103, espelha o seguinte ditame legal: 

 Art.  103.  Se  a  fonte  ou  o  procurador  não  tiver  efetuado  a 
retenção do imposto, responderá pelo recolhimento deste, como 
se o houvesse retido. 

Dos dispositivos legais acima, pode­se constatar os seguintes fatos: 

1 ­ No Decreto­lei n° 5.844, de 1943, ainda não havia sido instituído o regime 
de tributação de imposto na fonte sobre rendimentos do trabalho assalariado e não assalariado, 
que eram tributados tão­somente na declaração anual; 
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2  ­ Os  artigos  95  a  98  do  referido Decreto­lei  contemplam  quatro  tipos  de 
rendimentos que se sujeitavam ao imposto na fonte e não eram incluídos na declaração anual. 
Ou seja, embora não expressamente na lei, a incidência era de exclusividade de fonte; 

3  ­  Na  seqüência,  tratando­se  de  rendimentos  que  sofriam  a  incidência  de 
imposto de renda na fonte quando do pagamento ao beneficiário, sem que aqueles rendimentos 
se sujeitassem à tributação na declaração anual, sabiamente o legislador, no art. 103, instituiu a 
figura  típica do  responsável pelo  imposto,  caso não  tivesse  efetuado  a  retenção a que estava 
obrigado. Assim, em casos que tais, instituiu­se a figura do substituto, conforme defendido na 
doutrina. 

É  de  notório  conhecimento  o  disciplinamento  do  inciso  III,  do  art.  97,  do 
CTN, através do qual somente a lei pode estabelecer a definição de sujeito passivo. 

Ocorre que, ao longo dos anos, o artigo 103 do Decreto­lei n° 5.844, de 1943, 
equivocadamente,  vem  constituindo  matriz  legal  de  artigo  de  Regulamento  do  Imposto  de 
Renda, baixado por Decretos, os quais têm a função de tão­somente consolidar e regulamentar 
a  legislação  do  imposto  de  renda.  Assim,  nos  termos  do  art.  99  do  CTN,  “O  conteúdo  e  o 
alcance dos decretos restringem­se aos das leis em função das quais sejam expedidos, ...”. 

Logo,  não  pode  dispositivo  regulamentar,  baixado  por  Decreto,  estender  o 
conceito de sujeito passivo, no caso de responsável, onde a lei não o fez. 

A responsabilidade, no caso da fonte pagadora obrigada a reter o imposto de 
renda,  a  título  de  redução  daquele  a  ser  apurado  na Declaração  de Ajuste Anual,  se  dá  tão­
somente  dentro  do  próprio  ano­base.  Cabível,  sem,  contudo,  pretender  firmar  posição,  o 
entendimento de  ser o ato de  reter o  imposto, na sistemática de antecipação, mera obrigação 
acessória. 

Isto porque o fato de a fonte pagadora não efetuar a retenção do imposto na 
fonte,  a  título  de  antecipação,  por  mero  equívoco  ou  mesmo  omissão,  não  significa  que  o 
beneficiário  do  rendimento  esteja  desobrigado  de  incluir  esses  rendimentos  entre  aqueles 
sujeitos na declaração, pois, efetivamente, é ele o contribuinte. 

Nesse  sentido,  vasta  é  a  jurisprudência  deste  Colegiado  e  também  a  das 
demais  Câmaras  deste  Conselho,  competentes  para  julgar  a  matéria,  podendo­se  citar  os 
seguintes Acórdãos 102­43.925, 104­12.238 e 106­11.335.  

Pode­se,  pois  concluir,  o  equívoco  quanto  à  eleição  da  fonte,  como  sujeito 
passivo (responsável­substituto), quando a retenção é, por lei, mera antecipação do devido na 
declaração, e a exigência se dá após o correspondente ano­base. Até porque, perante o órgão 
fiscalizador e julgador administrativo, em primeiro ou segundo grau, a pessoa física ou jurídica 
são os beneficiários dos rendimentos e, portanto, sujeito passivo/contribuinte na declaração de 
rendimentos. Daí a firme jurisprudência administrativa no sentido de se manter a exigência do 
imposto de renda apurado na declaração anual, decorrente da inclusão dos rendimentos que não 
sofreram a incidência na fonte. 

A este respeito à própria Secretaria da Receita Federal fez publicar o Parecer 
Normativo SRF nº 01, de 24 de setembro de 2002, onde se aborda o tema, na mesma linha de 
pensamento  deste  Tribunal  Administrativo.  Qual  seja:  em  se  tratando  de  imposto  retido  na 
fonte no regime de antecipação, a responsabilidade do contribuinte é supletiva à do substituto 
tributário, que passa a ser excluído do pólo da sujeição passiva a partir da data para a entrega 
da  declaração  de  rendimentos  do  beneficiário  pessoa  física,  ou,  após  a  data  prevista  para 
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encerramento  do  período  de  apuração  em  que  o  rendimento  for  tributado,  seja  trimestral, 
mensal  estimado  ou  anual,  no  caso  de  pessoa  jurídica,  conforme  se  depreende  dos  excertos 
abaixo transcritos: 

Sujeição Passiva tributária em geral 

2. Dispõe o art. 121 do CTN: 

Art.  121.  Sujeito  passivo  da  obrigação  principal  é  a  pessoa 
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz­
se: 

 (...). 

4. A fonte pagadora, por expressa determinação legal, lastreada 
no parágrafo único do art.  45 do CTN,  substitui  o  contribuinte 
em  relação  ao  recolhimento  do  tributo,  cuja  retenção  está 
obrigada a fazer, caracterizando­se como responsável tributário. 

5.  Nos  termos  do  art.  128  do  CTN,  a  lei,  ao  atribuir  a 
responsabilidade  pelo  pagamento  do  tributo  à  terceira  pessoa 
vinculada  ao  fato  gerador  da  obrigação  tributária,  tanto  pode 
excluir a responsabilidade do contribuinte como atribuir a este a 
responsabilidade em caráter supletivo. 

6.  A  fonte  pagadora  é  a  terceira  pessoa  vinculada  ao  fato 
gerador  do  imposto  de  renda,  a  quem  a  lei  atribui  a 
responsabilidade  de  reter  e  recolher  o  tributo.  Assim,  o 
contribuinte  não  é  o  responsável  exclusivo  pelo  imposto.  Pode 
ter  sua  responsabilidade  excluída  (no  regime  de  retenção 
exclusiva)  ou  ser  chamado  a  responder  supletivamente  (no 
regime de retenção por antecipação). 

 (...). 

Imposto retido como antecipação 

11.  Diferentemente  do  regime  anterior,  no  qual  a 
responsabilidade  pela  retenção  e  recolhimento  do  imposto  é 
exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto 
por  antecipação,  além  da  responsabilidade  atribuída  à  fonte 
pagadora para a  retenção e  recolhimento do  imposto de  renda 
na  fonte,  a  legislação  determina  que  a  apuração  definitiva  do 
imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, 
na  declaração  de  ajuste  anual,  e,  pessoa  jurídica,  na  data 
prevista para o encerramento do período de apuração em que o 
rendimento  for  tributado,  seja  trimestral,  mensal  estimado  ou 
anual. 

Responsabilidade  tributária  na  hipótese  de  não­retenção  do 
imposto 

12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos à 
tributação surge tão­somente na declaração de ajuste anual, no 
caso de pessoa física, ou, na data prevista para o encerramento 
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do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja 
trimestral,  mensal  estimado  ou  anual,  no  caso  de  pessoa 
jurídica,  ao  se  atribuir  à  fonte  pagadora  a  responsabilidade 
tributária  por  imposto  não  retido,  é  importante  que  se  fixe  o 
momento em que foi verificada a falta de retenção do imposto: se 
antes ou após os prazos fixados, referidos acima. 

13.  Assim,  se  o  fisco  constatar,  antes  do  prazo  fixado  para  a 
entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, 
ou,  antes  da  data  prevista  para  o  encerramento  do  período  de 
apuração  em  que  o  rendimento  for  tributado,  seja  trimestral, 
mensal  estimado  ou  anual,  no  caso  de  pessoa  jurídica,  que  a 
fonte pagadora não procedeu à retenção do imposto de renda na 
fonte,  o  imposto  deve  ser  dela  exigido,  pois  não  terá  surgido 
ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos à 
tributação. 

 (...). 

14.  Por  outro  lado,  se  somente  após  a  data  prevista  para  a 
entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, 
ou,  após  a  data  prevista  para  o  encerramento  do  período  de 
apuração  em  que  o  rendimento  for  tributado,  seja  trimestral, 
mensal  estimado  ou  anual,  no  caso  de  pessoa  jurídica,  for 
constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da 
exigência passa a  ser o contribuinte. Com efeito,  se a  lei  exige 
que o contribuinte submeta os rendimentos à tributação, apure o 
imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das 
datas  referidas  não  se  pode  mais  exigir  da  fonte  pagadora  o 
imposto. 

Penalidades aplicáveis pela não­retenção ou não pagamento do 
imposto 

15.  Verificada,  antes  do  prazo  para  entrega  da  declaração  de 
ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, antes da data prevista 
para  o  encerramento  do  período  de  apuração  em  que  o 
rendimento  for  tributado,  seja  trimestral,  mensal  estimado  ou 
anual,  no  caso  de  pessoa  jurídica,  a  não­retenção  ou 
recolhimento  do  imposto,  ou  recolhimento  do  imposto  após  o 
prazo sem o acréscimo devido, fica a fonte pagadora, conforme o 
caso, sujeita ao pagamento do imposto, dos juros de mora e da 
multa de ofício estabelecida nos incisos I e II do art. 44 da Lei nº 
9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996  (art.  957  do  RIR/1999, 
conforme previsto no art. 9º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 
2002, verbis: 

 (...). 

16. Após o prazo final  fixado para a entrega da declaração, no 
caso  de  pessoa  física,  ou,  após  a  data  prevista  para  o 
encerramento do período de apuração em que o rendimento for 
tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de 
pessoa  jurídica, a responsabilidade pelo pagamento do  imposto 
passa a ser do contribuinte. Assim, conforme previsto no art. 957 
do RIR/1999 e no art. 9ª da Lei nº 10.426, de 2002, constatando­
se que o contribuinte: 
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a) não submeteu o rendimento à tributação, ser­lhe­ão exigidos o 
imposto suplementar, os juros de mora e a multa de ofício, e, da 
fonte pagadora, a multa de ofício e os juros de mora; 

b) submeteu o rendimento à  tributação, serão exigidos da fonte 
pagadora a multa de ofício e os juros de mora. 

As  decisões  prolatadas  pela  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais,  tem­se 
manifestado, sistematicamente, no mesmo sentido, conforme se constata nas decisões abaixo: 

Acórdão CSRF 01­03.661 – DOU 22/04/03: 

IRF  –  ANTECIPAÇÃO  DO  DEVIDO  NA  DECLARAÇÃO  DE 
AJUSTE  ANUAL  –  FALTA  DE  RETENÇÃO  – 
RESPONSABILIDADE DA  FONTE  PAGADORA  –  Constatada 
pelo  Fisco  a  ausência  de  retenção  do  Imposto  de  Renda  na 
Fonte, a título de antecipação do imposto devido na Declaração 
de Ajuste Anual, após o término do ano­calendário,  incabível a 
constituição  do  crédito  tributário  mediante  o  lançamento  de 
Imposto  de  Renda  na  Fonte  na  pessoa  jurídica  pagadora  dos 
rendimentos. O lançamento a título de imposto de renda, se for o 
caso,  deverá  ser  efetuado  em  nome  do  contribuinte,  o 
beneficiário do rendimento. 

Acórdão CSRF 01­04.565 – DOU 12/08/03: 

IRF  –  RESPONSABILIDADE  –  Nas  hipóteses  de  falta  de 
retenção  e  recolhimento  do  IR  Fonte  como  antecipação  do 
devido no ajuste anual da pessoa jurídica, o tributo só pode ser 
exigido da  fonte até o  fim do ano base,  cabendo a partir daí a 
exigência  na  pessoa  física  beneficiária,  eleita  pela  lei  como 
contribuinte  e  que  deveria  incluir  os  rendimentos  em  sua 
declaração, (Dec. Lei 5.844/43 arts. 76, 77 e 103, Lei n 8.383/91 
arts. 8º, 11, 13, § único e 15 inc. II). 

Acórdão CSRF 01­03.775 – DOU 04/07/03: 

IRF  –  ANTECIPAÇÃO  DO  DEVIDO  NA  DECLARAÇÃO  DE 
AJUSTE  ANUAL  –  FALTA  DE  RETENÇÃO  – 
RESPONSABILIDADE DA  FONTE  PAGADORA  –  Constatada 
pelo  Fisco  a  ausência  de  retenção  do  Imposto  de  Renda  na 
Fonte, a título de antecipação do imposto devido na Declaração 
de Ajuste Anual, após o término do ano­calendário,  incabível a 
constituição  do  crédito  tributário  mediante  o  lançamento  de 
Imposto  de  Renda  na  Fonte  na  pessoa  jurídica  pagadora  dos 
rendimentos. O lançamento, a título de imposto de renda se for o 
caso,  deverá  ser  efetuado  em  nome  dos  contribuintes, 
beneficiários,  sobretudo  se,  sendo  estes  diretores,  gerentes  ou 
representantes  de  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,  os 
benefícios resultaram de atos praticados com excesso de poderes 
ou  infração  de  lei,  contrato  social  ou  estatutos  (CTN,  artigos 
135, 137, I e II, e 14). 

Assim sendo, não tem sentido a argumentação do suplicante para que se exija 
da fonte pagadora o  imposto em questão,  já que o mesmo representa simples antecipação do 
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tributo devido pelo suplicante envolvido e o lançamento ocorreu depois de encerrado o período 
de apuração em que o rendimento deveria ser tributado.  

Ademais, matéria  já pacificada no  âmbito  administrativo,  razão pela qual o 
Presidente  do  Primeiro  Conselho  de  Contribuintes,  objetivando  a  condensação  da 
jurisprudência predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 30 do Regimento 
Interno dos Conselhos de Contribuintes  (RICC),  aprovado pela Portaria MF nº 55, de 16 de 
março de 1998, providenciou a edição e aprovação de diversas súmulas, que foram publicadas 
no DOU, Seção I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as decisões proferidas 
a partir de 28 de julho de 2006. 

Para o caso dos autos (falta de retenção de IRRF) aplica­se a Súmula 1º CC 
nº  12:  “Constatada  a  omissão  de  rendimentos  sujeitos  ä  incidência  do  imposto  de  renda  na 
declaração de ajuste anual,  é  legitima a constituição do crédito  tributário na pessoa  física do 
beneficiário,  ainda  que  a  fonte  pagadora  não  tenha  procedido  ä  respectiva  retenção”. 
Atualmente transformada em Súmula CARF nº 12. 

Como  já  se  referiu  a  decisão  recorrida,  de  que  não  se  pode  simplesmente 
presumir  que  houve  a  retenção  e  o  recolhimento  do  imposto,  como  requer  o  contribuinte. 
Caberia a ele apresentar o comprovante de rendimentos e de retenção do imposto de renda na 
fonte  ou  qualquer  outro  documento,  como  por  exemplo,  cópia  da  planilha  de  cálculo  do 
processo  judicial  que  evidenciasse  de  fato  a  retenção  do  imposto  ou  cópia  do  DARF 
correspondente. 

Resta claro, nos autos, de que em pesquisa realizada nos sistemas da Receita 
Federal do Brasil, às fls. 25 a 27, não existe DIRF da fonte pagadora informando a retenção do 
IRRF pleiteado pelo contribuinte. 

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas 
as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de negar 
provimento ao recurso. 

(Assinado digitalmente)  
Nelson Mallmann 
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